PARECER Nº 955, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 609, DE 2015


De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epigrafe pretende obrigar as instituições de ensino da rede pública e particular a instalarem armários para que alunos em fase pré-escolar e ensino fundamental tenham espaço para guardar livros, cadernos e outros materiais. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, entendemos que Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, incisos IX e XII, da Constituição Federal, pode legislar sobre educação e defesa da saúde.

Desse modo, é legítima a preocupação com o peso dos materiais escolares transportados diariamente pelos alunos, haja vista os potenciais prejuízos à saúde das crianças e adolescentes, fato que, em princípio, autorizaria o Poder Legislativo a propor políticas que contornem essa realidade.


No entanto, cumpre asseverar que a medida defendida pelo projeto em tela, por implicar alterações no ambiente escolar – além de envolver gastos consideráveis para sua implementação – encontra um óbice constitucional no que diz respeito às escolas públicas, uma vez que usurpa a competência do Poder Executivo, em especial da Secretaria da Educação, para a administração desses ambientes, revelando-se em contrariedade ao artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.   


Nesse sentido, aliás, vale a pena destacar que esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ao analisar o Projeto de Lei n° 63, de 2009, de autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, pronto para a Ordem do Dia desde 2011, que objetiva a instalação de armários apenas em escolas da rede oficial de ensino, deliberou pela apresentação de um substitutivo, transformando o projeto em comando autorizativo, justamente para não incorrer no vício de inconstitucionalidade acima apontado. 


Assim, entendemos que a propositura ora analisada, para contornar a inconstitucionalidade aludida, não deve se dirigir às escolas públicas, podendo, no entanto, obrigar as escolas particulares, cuja relação com o Estado se pauta por outras balizas. É com tal objetivo que propomos a seguinte

EMENDA

I - Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 609, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 1° – Ficam as instituições particulares de ensino pré-escolar e fundamental do Estado obrigadas a disponibilizar aos alunos armários para a guarda dos materiais escolares.

Parágrafo único – Cabe ao corpo docente da instituição de ensino definir o material a ser transportado diariamente pelos alunos para suas residências.”

II – Suprima-se o artigo 2° do Projeto de Lei n° 609, de 2015, renumerando-se os demais.

Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 609, de 2015, com a emenda ora apresentada.
a) Rodrigo Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 25/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Marcos Zerbini – Caio França – Gilmaci Santos – Professor Auriel – Afonso Lobato 
